
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.335 - MG (2013/0369664-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDUARDO MAGNO DA PAIXÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. VALOR DOS BENS OBJETOS DO DELITO 
SUPERIORES A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DA COISA SUBTRAÍDA. IRRELEVÂNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento no sentido de ser 
incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor da 
res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos.
2. A restituição do bem subtraído à vítima, por si só, não justifica a aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.  
Brasília (DF), 1º de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.335 - MG (2013/0369664-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDUARDO MAGNO DA PAIXÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO MAGNO DA 
PAIXÃO contra decisão proferida por esta relatoria que, às fls. 395-397 (e-STJ), negou 
provimento ao recurso especial defensivo, afastando a tese da insignificância da conduta 
criminosa praticada pelo ora recorrente.

Em suas razões, o agravante sustenta que, levando-se em consideração a 
restituição do bem à vítima, não se mostra crível reconhecer a lesão jurídica da conduta a si 
imputada, ainda que com base em referência ao salário mínimo vigente à época dos fatos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão do presente recurso à apreciação do órgão colegiado competente.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDUARDO MAGNO DA PAIXÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. VALOR DOS BENS OBJETOS DO DELITO 
SUPERIORES A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DA COISA SUBTRAÍDA. IRRELEVÂNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento no sentido de ser 
incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor da 
res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos.
2. A restituição do bem subtraído à vítima, por si só, não justifica a aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados:

"De início, impende consignar que o "princípio da insignificância - que deve 
ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir 
ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA 
TURMA, DJ 19/11/2004).
Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 
simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, 
é necessário o exame materialmente valorativo das circunstâncias do caso 
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concreto, a fim de se evidenciar a ocorrência de lesão grave e penalmente 
relevante ao bem em questão.
Na hipótese dos autos, observa-se que, ao afastar a aplicação do principio 
da insignificância, o Tribunal de origem utilizou-se dos seguintes termos:

'A jurisprudência entende como reduzido o grau de reprovação da 
conduta quando o bem subtraído não ultrapassa 20% do valor do 
salário mínimo vigente à época dos fatos. Valor superior a este 
desnatura o reconhecimento do crime de bagatela, eis que ofende o 
patrimônio da vítima. À época dos fatos o salário mínimo valia R$ 
622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), sendo que, conforme Laudo 
de Avaliação de fl. 29, o valor do material subtraído é de R$ 251,78 
(duzentos e cinquenta e um reais e setenta e oito centavos), ou seja, 
bastante superior a 20% da quantia referida, razão pela qual, o 
princípio não será aplicado.' (e-STJ, fl. 292).

Nesse passo, ao assim decidir, a Corte de origem, ao adotar como 
parâmetro para incidência do princípio da insignificância nos crimes de 
furto, valor do bem subtraído não superior a 20% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos, não contrariou a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça que, de forma ainda mais rígida, entende ser incabível o 
referido postulado quando o montante da res furtiva superar o percentual 
de 10% do salário mínimo então vigente.
Com essas conclusões, confira-se os seguintes precedentes:

'PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 155 
DO CP. FURTO QUALIFICADO. ATIPICIDADE DA  CONDUTA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. (I) 
AUSÊNCIA DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA 211/STJ. 
(II) VALOR DO BEM SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. OFENSA AOS ARTS. 33,  §  
2º,  "C",  34,  63 E 64, TODOS DO CP. PENA INFERIOR A 
QUATRO ANOS. REINCIDÊNCIA.   REGIME  SEMIABERTO.  
POSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO RECORRIDO  DE  ACORDO COM 
O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ.FALTA DE 
VAGAS NO REGIME SEMIABERTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  É  assente  na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine 
qua non ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no  
contexto  do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como  
malferidos  na formulação recursal, emitindo-se, sobre cada um deles,   
juízo   de  valor,  interpretando-se-lhes  o  sentido  e  a compreensão,  em  
atenção  ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição  Federal,  
que  exige  o  prequestionamento por meio da apreciação  da  questão  
federal  pelo  Tribunal a quo, de modo a se evitar a supressão de 
instância.
2.  Quanto à aplicação do princípio bagatelar esta Corte Superior de 
Justiça  tem  entendido  que a lesão jurídica provocada não pode ser 
considerada insignificante quando o valor dos bens subtraídos perfaz 
mais de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.
3.  O  Tribunal  a  quo decidiu de acordo com a jurisprudência desta 
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Corte,  no  sentido  de  que a reincidência justifica a imposição de regime 
mais severo do que a pena aplicada impõe.
4. "O intuito de debater novos temas, por meio de agravo regimental, não  
trazidos  inicialmente  no  recurso  especial,  se  reveste  de indevida  
inovação  recursal, não sendo viável, portanto, a análise, ainda   que   se  
trate  de  matéria  de  ordem  pública,  porquanto imprescindível a prévia 
irresignação no momento oportuno e o efetivo debate  sobre  os temas". 
(AgRg no AREsp 401.770/PI, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 12/11/2013).
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
849.458/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016);
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 621,10. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA QUE NÃO SE APLICA.
I - Não se aplica o princípio da insignificância às agentes, reincidentes 
específicas, que, em conluio com mais um rapaz não identificado, em 
plena luz do dia (12h00), adentraram o interior de um shopping e 
subtraíram 10 calças, avaliadas em R$ 621,60 (seiscentos e vinte e um 
reais e sessenta centavos).
II - Concluindo as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, que não seria a hipótese de incidência do 
princípio da insignificância, chegar a entendimento diverso implica exame 
aprofundado do material fático-probatório, inviável em recurso especial, a 
teor da Súm n. 7/STJ.
III - Além do mais, a jurisprudência do STJ não admite a aplicação do 
princípio da insignificância se o valor da(s) coisa(s) subtraída(s) equivale 
a mais de 10% do salário mínimo vigente à época do fato, o que é o caso 
dos autos - HC 342.945/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 26/02/2016 e REsp 1395088/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/12/2015, DJe 02/02/2016.
IV - Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 778.339/DF, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/03/2016, DJe 07/03/2016).'

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do Regimento 

Interno do STJ, nego provimento ao recurso especial." (e-STJ, fls. 
395-397.)

Ademais, o simples fato de a coisa subtraída ter sido restituída à vítima não 
constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. VALOR DA RES FURTIVA.  PRINCÍPIO  DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. RESTITUIÇÃO DOS BENS. 
IRRELEVANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, deve 
haver  uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do Direito Penal, 
para aferir se houve ofensividade relevante aos valores tidos como 
indispensáveis à ordem social.
2.  Hipótese  em que o valor dos bens subtraídos totaliza R$ 100,00, 
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montante  superior  a 10% do valor do salário mínimo vigente à época dos 
fatos, o que afasta a mínima ofensividade da conduta.
3.  Não  há  como  reconhecer  a  irrelevância penal da conduta, por 
ausência  do  reduzido  grau  de reprovabilidade do comportamento do 
agente,  haja  vista que a Corte de origem salientou que o furto foi 
qualificado, praticado mediante escalada.
4.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que o 
simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por  si  
só,  razão  suficiente  para  a  aplicação  do princípio da insignificância.
5. Agravo regimental não provido." (AgInt no HC 299.297/MS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/05/2016, DJe 31/05/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRÁTICA DE 
DELITO DE MESMA NATUREZA. REITERAÇÃO. APARELHO 
CELULAR. RESTITUIÇÃO AO PROPRIETÁRIO. USUÁRIO DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na negativa de aplicação do princípio da insignificância 
na espécie, tendo em vista que a reiteração no cometimento de infração 
penal denota maior reprovabilidade na conduta e, em regra, constitui óbice 
ao acolhimento da tese de atipicidade material.
2. No caso concreto, o furto serviria para sustentar vício do recorrente em 
drogas, sendo certo, ainda, que a restituição da res furtiva não constitui 
razão para se aplicar o princípio da insignificância.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.543.052/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0369664-8 REsp 1.416.335 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10105120108607003  20121050017190050015

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO MAGNO DA PAIXÃO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : ELIMAR DUARTE CARVALHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO MAGNO DA PAIXÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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